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As negociações do Brasil 
junto ao Clube de Paris só 

,serão retomadas quando 
for concluído o acerto com 
os bancos privados interna-
cionais. Enquanto isso, o 
Brasil mantém a suspen-
são dos pagamentos à insti-
tuição, tanto do principal 
quanto da parcela relativa 
aos juros. Este será, basi-
camente, o teor do telex 
que o Brasil enviará ao Te-
souro Francês (que preside 
o Clube) até o final desta 
semana, segundo informou 
a este jornal o diretor da 
área externa do Banco Cen-
tral, Carlos Eduardo de 
Freitas. 

Este telex, acrescentou 
Freitas, responderá ao te-
lex enviado pelo presidente 
da instituição, Jean Claude 
Trichet, ao ministro da Fa-
zenda, Dilson Funaro, no fi-
nal de setembro. Nesta cor-
respondência, Trichet ma-
nifesta a sua estranheza a 
insatisfação pelo tratamen-
to diferenciado que o Brasil 
está tendo para com o Clu-
be. O presidente da institui-
ção reclama pelo fato de o 
País estar cumprindo os 
compromissos relativos 
aos pagamentos de juros 
somente com os bancos pri-
vados, deixando de lado a 
instituição que renegocia a 
dívida das entidades ofi-
ciais de crédito. 

OTIMISMO 
Ocorre que, este acerto 

faz parte das regras do jo-
go. Freitas explicou que o 
Brasil está estendendo os  

acertos definidos na fase 2 
de renegociação da divida, 
tanto com os bancos priva-
dos quanto com as agên-
cias governamentais. E es-
te acerto implica o paga-
mento dos juros aos bancos 
privados e a retenção do 
principal e juros ao Clube 
de Paris, uma vez que, com 
o Clube, o Pais renegocif,a 
as parcelas não pagas. Nao 
teria sentido o País efetuar 
o pagamento de juros sobre 
uma dívida que ainda não 
foi renegociada. 

O governo brasileiro está 
confiante que obterá, junto 
ao Clube, a renegociação 
não só do principal, como 
também dos juros que irão 
vencer entre 1985 e 1991. A 
renegociação dos venci-
mentos nestes sete anos, 
pelo prazo de dezesseis 
anos com sete de carência  

para 1985, é o mesmo mo-
delo que vai ser discutido 
com a comunidade finan-
ceira privada. A última ne-
gociação do Brasil com o 
Clube envolveu os venci-
mentos de 1983/84 pelo pra-
zo de nove anos com quatro 
de carência. Portanto, a re-
negociação plurianual, nes-
tas novas bases, seria um 
avanço valioso obtido por 
um país credor do Clube. 

FMI 
Entretanto, o Brasil só 

poderá avançar na renego-
ciação com o Clube se o 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) aprovar o seu 
programa de ajuste e per-
manecer como o avalista 
do País junto à comunidade 
financeira mundial. Segun-
do o diretor da área exter-
na, o Clube, mais do que os 
bancos privados, é intran-
sigente com relação ao mo-
nitoramento do FMI. Se os 
bancos têm de prestar con-
tas aos acionistas, as enti-
dades oficiais de crédito 
têm de prestar contas ao 
país, uma vez que são 
agências governamentais, 
comparou Freitas. 

O diretor da área exter-
na, por sua vez, não vê ne-
nhum problema no fato de  

o País conseguir firmar um 
programa de ajuste com o 
Fundo. A impossibilidade 
do acordo, na opinião de 
Freitas, é muito remota e, 
com certeza, não interessa 
a nenhum dos lados envol-
vidos. Para Freitas, a úni-
ca discordância que pode 
haver entre a instituição e 
o governo brasileiro é com 
relação à velocidade do 
ajuste a ser feito. 

O Fundo deseja um ajus-
te rápido, com a redução 
mais abrupta do déficit do 
setor público, enquanto o 
Brasil defende que a redu-
ção do déficit seja distri-
buída em um prazo de três 
anos, de modo que não pre-
judique a recuperação eco-
nômica do País. 

Este fato, porém, que 
ilustra um pouco a discor-
dância entre as duas par-
tes, longe de se configurar 
um impasse, entende Frei-
tas, poderá apenas prolon-
gar um pouco mais as dis-
cussões. O Brasil, insistiu o 
diretor da área externa, es-
tá preparado para assinar 
um acordo de renegocia-
ção, tanto com o FMI, 
quanto com os bancos, des-
de que ele não comprometa 
o crescimento do País......„/ 


